ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 262, de 2022.

De autoria do senhor Deputado Castello Branco, o Projeto de lei (PL), em epígrafe, institui a Política Estadual de Incentivo à Geração de Energia Renovável por Produtores Rurais.

Segundo esta propositura, apresentam-se como diretrizes da Política Estadual de Incentivo à Geração de Energia Renovável por Produtores Rurais:

I - a sustentabilidade ambiental, social e econômica da geração de energia renovável;

II - o desenvolvimento e a adoção de tecnologias que resultem em ganhos de eficiência na geração de energia;

III - a coordenação e a integração das políticas públicas federais, estaduais e municipais, e, entre estas, as ações do setor privado, dedicadas à geração de energia renovável por produtores rurais;

IV - o aproveitamento racional dos recursos naturais renováveis;

V - a melhoria na qualidade de vida no meio rural, em especial dos pequenos produtores e dos agricultores familiares;

VI - o fomento à economia local;

VII - o processamento e a agregação de valor ao produto in natura.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta no período 9 a 16 de maio de 2022, sem haver recebido emendas, inclusive substitutivos.

Em 17 de maio de 2022 o processo foi distribuído às seguintes comissões permanentes: CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação; CMADS - Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável; CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Na sequência, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.

Observamos que o objetivo da propositura diz respeito à geração de energia elétrica, a partir de fontes renováveis, em unidades rurais paulistas.

Nessa conformidade, a proposição é adequada no concernente ao aspecto constitucional, legal e jurídico (artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado).

É importante destacar que esta proposição não pretende invadir a competência legislativa do Poder Executivo, quer estadual quer federal, mas, apenas, objetiva legislar, prioritariamente, em favor do meio ambiente e da economia, tendo por objetivo a ampliação da oferta de energia através da utilização de fontes renováveis, especialmente a solar e de biomassa, estimulando a competividade, sustentabilidade e eficiência dos sistemas produtivos, gerando novos negócios na agropecuária do Estado de São Paulo.

Em decorrência dos benefícios inerentes ao projeto, estar-se-á favorecendo, por extensão, toda a sociedade e, também, o próprio Estado.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 262, de 2022.

Sala das Comissões, em

Deputado CARLOS CEZAR

Relator
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